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  Belo Horizonte


  2020


  Este livro é dedicado à minha mãe


  Dulcinéia, de doce memória


  Juntos para sempre,


  Uma voz nos chama desde o mais recôndito do nosso coração.


  Esperamos que sejam os desejos de sonhar os sonhos que sempre

  alegram o nosso coração.


  São já tantas vezes que derramamos nossas lágrimas que já quase

  não nos restam.


  Mas o que nos reconforta é que através delas conseguimos

  te reencontrar.


  Cada tombo caído é aproveitado para olhar o céu e surpreender-nos

  do seu azul, como se fosse a primeira vez que o estivéssemos admirando.


  Ainda que o caminho seja longo, pedregoso e solitário, sabemos

  que sempre poderemos te encerrar entre nossos braços com

  um abraço apertado.


  O nosso coração se detém dolorido no momento desta despedida,

  e o nosso corpo silenciosamente escuta, porém não ouve a realidade.


  A maravilha de viver e a maravilha de morrer...


  a irmã morte... que faz flores, vento e aldeias dançarem

  compassados em uníssono.


  Desde algum lugar do mais profundo do nosso coração ouvimos

  a sua voz que nos diz para jamais nos permitirmos que nossos

  sonhos se esvaiam e sempre acreditarmos no amor

  que nos ensinaste.


  Mas para quê falar de tristezas e do quão doloroso é viver?


  Se podemos nos permitir cantar juntos as nossas doces e favoritas canções?


  Essa voz que sussurra no nosso coração, e que não queremos

  jamais nos esquecer estará sempre presente para guiar-nos.


  No momento em que te vi partindo de nossas vidas...


  o meu sorriso me abandonou.


  E tal qual um espelho que se partiu em mil pedaços me senti,

  E me vi refletido em seus múltiplos cacos espalhados pelo chão


  Mas tu mesma farás com que eu volte a sorrir como sempre o fizeste,

  pois te verei a cada manhã na luz que penetrará a janela do meu

  quarto avisando de um novo dia que vai nascer.


  E iluminando entre as folhas e flores do jardim que me ensinaste

  a cultivar... permitirei que o vazio deixado pela tua injusta e

  dolorosa partida seja preenchido por essa luz, e assim cada

  dia tu possas renascer para mim, mamãe...


  Te amo para sempre: Rafa


  De tudo ficaram três coisas,


  A certeza de que estamos começando,


  A certeza de que é preciso continuar,


  A certeza de que podemos ser interrompidos,


  antes de terminar,


  Façamos da interrupção um caminho novo,


  Da queda, um passo de dança,


  Do medo, uma escada,


  Do sonho, uma ponte,


  Da procura, um encontro!


  Fernando Sabino, O Encontro Marcado.
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  Apresentação


  É para mim motivo de orgulho apresentar o livro do Doutor Rafael Prado, “A Corte Internacional de Justiça e a proteção do meio ambiente”, fruto de seus estudos no Programa de Doutorado de Direito e Ciências Políticas da Universidade Barcelona com menção excelente, e estágio doutoral na Universidade de Genebra.


  Antes de tratar da obra, cabe-me falar do autor Rafael Prado, quem eu conheço desde 2003 quando ainda era um jovem graduando em Ciências Jurídicas e cuja carreira tenho acompanhado com sincero interesse professoral. Após a sua graduação, Rafael decidiu desenvolver seus estudos e pesquisa na área do Direito internacional ambiental, iniciando sua pós-graduação com um Diploma em Direito internacional e comparado do meio ambiente pela Washington College of Law American University, nos Estados Unidos, e posteriormente com um mestrado oficial espanhol em Direito ambiental e ordenamento do território pelo Centro de Direito Ambiental de Tarragona, da Universidade Rovira i Virgili; sendo, portanto este livro o reflexo da vontade de quem o idealizou e o materializou, com empenho e tenacidade.


  Feitas estas considerações preliminares, vejamos a obra.


  Inicialmente, registre-se que a Corte Internacional de Justiça, criada em 26 de junho de 1945 após o término da Segunda Grande Guerra Mundial, é um órgão da Organização das Unidas e tem sede na cidade de Haia, capital dos Países Baixos.


  Muito embora pouco conhecida dos brasileiros, ela desempenha um papel de grande relevância nos conflitos internacionais, que exigem dos juízes conhecimentos de diplomacia além, por óbvio, do Direito. Registre-se que nela tivemos nesta contemporaneidade o ilustre jurista Francisco Rezek e temos o não menos ilustre Antônio Augusto Cançado Trindade, este em atividade.


  Na área ambiental só recentemente as questões têm sido submetidas à CIJ, como é conhecida a Corte e os conflitos que ela recebe são entre Estados, não sendo admitido o ingresso de pessoas físicas tal qual permite a Corte Europeia de Direitos Humanos, órgão da União Europeia.


  Todavia, o papel da CIJ não é apenas de decidir controvérsias, mas também de atuar como órgão consultivo. O autor discorre sobre este aspecto, ressaltando que a resposta às consultas não têm caráter vinculante, mas que acabam tendo significativo valor moral. Portanto, a resposta a uma consulta, por vezes, encerra o litígio. No âmbito consultivo, Rafael Prado lembra que são duas as decisões mais importantes, uma sobre a “Legalidade do Uso de Armas Nucleares por um Estado em Conflito Armado” e a outra sobre a “Legalidade da Ameaça ou do Uso de Armas Nucleares”, sendo ambas de 8 de julho de 1996.


  Mas é na esfera das decisões dos conflitos jurídicos que a obra apresenta a sua maior grandeza. A matéria foi dividida em três tópicos: reparação de dano ambiental, usos de cursos de águas internacionais e conservação de recursos naturais e ecossistemas comuns. A partir desta divisão foram relatadas as mais importantes decisões ambientais da Corte. Registre-se que os casos citados, além de descritos com clareza, são ilustrados com fotografias, gráficos e mapas, facilitando sobremodo a compreensão do litígio e a solução dada.


  Cita-se a título de exemplo - sendo a escolha pelo singelo critério da proximidade geográfica - o caso da exploração de pasta de papel e celulose pela empresa de capital finlandês Botnia, em Fray Bentos, Uruguai, às margens do rio que leva o mesmo nome e divide aquele país da Argentina. O caso teve, à época, enorme repercussão na zona do MERCOSUL, inclusive com manifestações populares do lado argentino, sob a alegação de que o Rio Uruguai ficaria poluído ocasionando-lhes sério gravame. Ao final, a CIJ julgou improcedente a ação, concluindo que não havia provas suficientes a demonstrar que o Uruguai não havia agido com a diligência exigida ou que o empreendimento teria, realmente, um efeito prejudicial sobre as águas do Rio Uruguai.


  Mais não será necessário dizer sobre a relevância da obra que ora apresento. Na verdade, unindo conceitos teóricos fundados na melhor doutrina à farta jurisprudência, o presente trabalho retrata os conflitos ambientais ao redor do mundo, os quais, não raramente, fundam-se em interesses políticos ou econômicos.


  Em suma, o presente livro é um regalo a todos que se interessam pelo Direito Ambiental, em especial o internacional, cuja relevância cresce continuamente. Apresentá-lo é, para mim, motivo de justo orgulho e satisfação. Aos professores, estudantes, atores das profissões jurídicas e profissionais de áreas interdisciplinares, este livro passa a ser de consulta obrigatória.


  Curitiba, maio de 2021


  VLADIMIR PASSOS DE FREITAS


  Professor doutor de Direito Ambiental e de Direito Constitucional à Segurança Pública do Programa de Pós-graduação (mestrado-doutorado) da PUCPR. Desembargador Federal aposentado, ex-presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª. Região. Ex-Secretário Nacional de Justiça e Promotor de Justiça nos Estados do PR e SP


  Prefácio


  Em 2022, a comunidade internacional celebrará os 50 anos da Conferência de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano. Os vinte e seis princípios da Declaração adotados nesta Conferência contribuíram enormemente para o surgimento do Direito internacional do meio ambiente. Isso então se consolidou gradualmente. Por ocasião do quinquagésimo aniversário da Conferência de Estocolmo, parece importante fazer um balanço da implementação dos princípios e regras do Direito internacional do meio ambiente. As cortes e tribunais internacionais desempenham um papel importante neste contexto. Em particular, eles destacaram o papel dos princípios na resolução de disputas ambientais. Embora esses princípios sejam de formulação geral, os tribunais não hesitaram em utilizá-los para interpretação, enfatizando assim sua contribuição para a resolução de casos concretos.


  Nesse contexto, o trabalho do Dr Rafael Prado é uma valiosa contribuição para avaliar a contribuição da Corte Internacional de Justiça (CIJ) neste campo. A análise do autor se baseia em um tríptico, constituído por uma análise dos meios pacíficos de solução de controvérsias em matéria de proteção ambiental, por um exame das vantagens do recurso ao processo judicial e por um estudo das sentenças da Corte Internacional de Justiça. A escolha do autor de enfocar o principal órgão judicial das Nações Unidas baseia-se na competência geral daquele órgão judicial.


  O autor examina vários casos apresentados ao CIJ, incluindo o Caso do Projeto Gabčíkovo-Nagymaros entre a Hungria e a Eslováquia de 1997, o Caso das Fábricas de Celulose no Rio Uruguai entre a Argentina e o Uruguai de 2010 e o Caso da pesca baleeira na Antártica, entre a Austrália e o Japão (com Nova Zelândia como interveniente no processo) de 2014. Cada caso é abordado por meio de uma grade analítica que ajuda o leitor a identificar e avaliar a contribuição da CIJ para o desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente. O autor visionariamente enquadra os casos de maneira inédita em três categorias: casos relacionados com a reparação de danos ambientais, aqueles relacionados com o uso de cursos de água internacionais e casos relacionados com a conservação de bens comuns de recursos naturais e ecossistemas; interconextando-os com a aplicação dos princípios do Direito internacional do meio ambiente utilizados em cada caso dos grupos de categoria.


  Este livro inclui uma revisão analítica da jurisprudência da CIJ e uma avaliação crítica do papel deste mecanismo em face da evolução e escala dos desafios ambientais. Ademais, o autor evoca a iminência da judicialização da crise climática perante a CIJ. Segundo ele, ao abordar esse tema, a Corte terá a oportunidade de fortalecer seu lugar como protagonista da governança ambiental global. Ela também poderá mostrar sua capacidade de abordar os aspectos complexos e integrados relacionados à questão do Antropoceno. Outros desafios são identificados, entre eles a proteção dos bens comuns, a noção de risco ou a participação do público na solução de controvérsias em matéria de proteção ambiental. Rafael Prado exhorta a CIJ por mais “ativismo judiciário ambiental”. Por meio desse ativismo judicial, a Corte poderá contribuir para a implementação de princípios e normas que respondam aos desafios sistêmicos e ecológicos do antropoceno.


  A influência da Corte Internacional de Justiça no desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente nos próximos anos dependerá de sua capacidade de interpretar e aplicar os princípios subjacentes à matéria, em vista da crescente interdependência entre a sociedade humana e a natureza. Como resultado, a Corte permitiria o desenvolvimento de relações nutridas e essenciais entre a ciência e o direito. O trabalho do Dr Rafael Prado é muito sugestivo e permite compreender a disciplina do Direito internacional do meio ambiente de uma perspectiva em evolução, destacando a contribuição Corte Internacional de Justiça para a sua consolidação.


  Agradecemos ao Dr Rafael Prado pelo seu valioso aporte à matéria.


  Genebra, maio de 2021


  LAURENCE BOISSON DE CHAZOURNES


  Professora Titular de Direito internacional e organizações internacionais da Faculdade de Direito da Universidade de Genebra


  MARA TIGNINO


  Professora Associada da Faculdade de Direito e do Instituto de Sciencias Ambientais da Universidade de Genebra. Lead Legal Specialist, da Plateforme pour le droit international de l’eau douce, Geneva Water Hub.


  Introdução


  A presente obra tem por objeto de estudo a análise da via judicial para a solução pacífica de controvérsias internacionais ambientais perante a Corte Internacional de Justiça (CIJ), e verificar quais contribuições a Corte dá ao desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente (DIMA).


  A escolha do tema fundamenta-se na necessidade de responder à constatação do aumento da busca de solução judicial perante a CIJ para dirimir controvérsias de natureza ambiental, que se pretende conceituar nesta obra como “controvérsias internacionais ambientais”. Dessa forma, procurar-se-á examinar como a CIJ, considerada a “Corte Mundial”1, pode assumir e colocar em prática seu mandato como o principal órgão judiciário das Nações Unidas em relação à proteção do meio ambiente por meio de sua atividade judicial2.


  A judicialização ambiental permeada pela busca dos Estados de respostas jurídicas na solução pacífica de controvérsias internacionais ambientais se enquadra em um contexto de urgência da proteção dos recursos naturais e da prevenção de danos ao meio ambiente em uma contemporaneidade que tem por pano de fundo a globalização econômica3, jurídica, política e cultural. A eliminação ou flexibilização de fronteiras, no sentido de que constituem um obstáculo a ser superado para a expansão da sociedade de consumo e o progresso tecnológico. Tal suposição pode ser apreendida na teoria da pós-modernidade líquida de BAUMAN4 e de acordo com as lições do HABERMAS5 sobre o capitalismo tardio, de forma que a poluição, os danos e a deterioração ambientais são percebidos de uma maneira universal em uma nova sociedade de risco da “modernidade tardia ou reflexiva”, conceituada por BECK, segundo o qual “[...] o risco caracteriza um estado intermediário peculiar entre a segurança e a destruição. […]”6.


  Na atual sociedade de risco, a segurança e a certeza dão origem à contingência e ao risco, e o Direito ambiental nada mais é do que a disciplina social da tecnologia7. Percebe-se que, em última instância, a ciência e a tecnologia são o que tornam possível um ambiente mais habitável (mas também aqueles que o deterioram) para o ser humano. Desse modo, só se pode falar em proteção e governança global do meio ambiente quando é gerada a capacidade de ameaçar o próprio meio ambiente, pois é quando o meio ambiente se configura como um bem jurídico ameaçado. Contudo, é por isso que o Direito internacional do meio ambiente tem a missão de regular, no ordenamento jurídico internacional, as relações dos sujeitos de Direito internacional em relação ao meio ambiente, corroborando com a assertiva de KISS:


   


  “A proteção ambiental representa uma nova tarefa para a humanidade, razão pela qual o sistema jurídico internacional deve enfrentar este desafio desenvolvendo um conjunto de normas jurídicas destinadas a proteger o meio ambiente.”8


   


  Danos causados no território de um Estado com efeitos diretos no território de Estados vizinhos ou não, como, por exemplo, derramamento de óleo no mar, acidentes com usinas nucleares, contaminação de rios internacionais, efeitos das mudanças climáticas, ou mesmo os prejuízos da atividade de empresas transnacionais em território alheio à sua sede social, etc.; já não são apenas locais ou transfronteiriços, mas, além desses conceitos, afetam toda a comunidade internacional.


  O meio ambiente como motor de conflito judicial, materializado em disputas ambientais internacionais, ultimamente vem configurando um importante desafio para a sociedade internacional, uma vez que a crescente degradação ambiental e seu impacto transfronteiriço suscitam o importante papel que o Direito internacional desenvolve na proteção do meio ambiente e da solução pacífica de controvérsias internacionais ambientais entre Estados.


  A diminuição dos recursos naturais não renováveis essenciais para a vida e também para a produção energética chama a atenção da sociedade global para os problemas que o descaso com o meio ambiente e a não preservação ambiental em níveis globais podem implicar à humanidade. É imprescindível que o Direito internacional atue nesse sentido, uma vez que os fatores que comportam à sociedade de risco provocam uma ruptura na ideia clássica de controle, segurança e certeza jurídica e científica.


  Neste contexto, o Direito internacional do meio ambiente torna-se um instrumento muito funcional na regulação do uso dos recursos naturais e dos danos ambientais, proporcionando a criação de normas e princípios regulatórios para os efeitos da sua proteção. A poluição e os projetos de desenvolvimento transfronteiriços, a ação predatória da biodiversidade9, e, mais recentemente, a questão das mudanças climáticas, por exemplo, levantam a urgência de se aplicar a disciplina do Direito internacional do meio ambiente. Assim, o DIMA atua condicionando os efeitos e benefícios que as inovações tecnológicas exercem sobre os recursos do ecossistema no campo do desenvolvimento sustentável e do crescimento econômico.


  De fato, o carácter sistêmico, global e radicular que possui o meio ambiente justifica essa preocupação e atuação do Direito internacional na produção de postulados, instrumentos reguladores e actividade judiciária internacional com vistas à sua proteção10 e todo esse processo é regido por normas, princípios e regras próprios.


  Novamente, todo esse processo é regido por normas, princípios e regras. A título introdutório, cabe destacar quais são os princípios específicos do Direito internacional do meio ambiente que serão tomados como referência nesta obra. Nesse desiderato, vai além daqueles proclamados na Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 199211, por entender como princípios aquelas normas de caráter geral que estabelecem diretrizes de comportamento para os Estados, ou como ensina ÁVILA: “[…] os princípios estabelecem deveres preliminares dependentes das possibilidades fáticas e normativas”. Ademais, a consideração geral dos princípios pelos sistemas jurídicos como “bases ou pilares do sistema jurídico, sem que à esta veneração sejam acrescentados elementos que permitam melhor compreendê-los e aplicá-los”12, é o que está atualmente de acordo com a aplicação de fato dos princípios do Direito internacional do meio ambiente.


  Especificamente, segundo os princípios do Direito internacional do meio ambiente, conforme classificação de LANG (1999), estes podem ser divididos em três grandes grupos. O primeiro deles trata dos já estabelecidos pelo Direito internacional geral, como a responsabilidade por danos, tanto nacionais como transfronteiriços. Em um segundo grupo estão os “princípios emergentes” do DIMA, como equidade intergeracional, o direito a um meio ambiente saudável, princípios processuais como do acesso a procedimentos judiciais, da avaliação do impacto ambiental, da não utilização do meio ambiente como instrumento de guerra e da pronta notificação e informação de possíveis danos ou acidentes decorrentes de determinadas atividades. Além deles, o referido autor classifica um terceiro grupo como o dos “princípios potenciais” do DIMA, como a integração dos aspectos ambientais, o das responsabilidades comuns, mas diferenciadas e o do princípio da precaução13.


  Além disso, deve-se registrar que as características da disciplina do Direito internacional do meio ambiente devem muito à celeridade com que suas regras se desenvolveram, o que dotou esse ramo do Direito internacional de características especiais. Uma das mais relevantes, segundo DÍEZ DE VELASCO14, é a importâmcvia em sua formulação de textos normativos de valor não estritamente obrigatórios (soft law). Assim, para além dos diversos códigos de conduta adoptados pelas Organizações Internacionais, os próprios textos dos tratados internacionais em matéria ambiental contêm, em muitas ocasiões, disposições de carácter muito geral ou programático, que serão desenvolvidas ou especificadas em obrigações mais precisas por acordos complementares subsequentes (protocolos adicionais, etc.), criando verdadeiros sistemas convencionais. Da mesma forma, em múltiplas ocasiões, esses textos convencionais ambientais estabelecem um conjunto de compromissos que podem ser aplicados sucessivamente, em um ritmo temporal determinado, como, por exemplo, o periculum in mora relacionado ao dano ambiental15.


  De resto, pode-se observar que, atualmente, o maior número de “normas ambientais internacionais” é de natureza convencional, e que está contido em tratados especificamente voltados para a proteção do meio ambiente ou em qualquer outro. Além do que já foi mencionado, essas normas convencionais apresentam algumas características, dentre as quais podemos destacar, por um lado, a importância dos procedimentos de monitoramento e controle de sua aplicação, especialmente aqueles baseados em relatórios fornecidos pelos Estados Partes.


  O que foi dito anteriormente contribui para um terreno fértil de aumento do conflito judicial ambiental no nível internacional. Conforme prática observada, os Estados signatários de acordos ambientais multilaterais (AMAs)16 tendem a preferir recorrer a meios políticos para resolver controvérsias internacionais ambientais, em vez de se submeterem a procedimentos judiciais ou arbitrais internacionais, obtendo soluções que carecem de coisa julgada devido ao seu caráter não vinculativo.


  A maioria desses acordos multilaterais ambientais estabelecem meios de solução pacífica de controvérsias que, seguindo a prescrição da Carta das Nações Unidas17, permitem às Partes resolver suas divergências por meios político-diplomáticos ou jurídicos, sendo estes últimos divididos em arbitragem ou solução judicial. Portanto, é sobre a solução judicial como uma espécie de meio jurídico de solução pacífica das controvérsias ambientais que esta obra se aprofundará e, mais especificamente, sobre o tratamento dado pela CIJ a esses casos.


  A falta de aplicação efetiva dos meios de resolução de disputas políticas gerou uma nova tendência no DIMA: a necessidade de reivindicar responsabilidades recorrendo a meios jurisdicionais para obter decisões vinculativas para as Partes. Destarte, a prática internacional de solução pacífica de controvérsias, focada especificamente pela via dos meios jurisdicionais, tanto arbitrais como judiciais, constitui um instrumento cada vez mais importante não só para dirimir divergências internacionais em geral, mas também para abordar questões ambientais, tornando-se um fator a ser considerado na prática da solução pacífica de controvérsias internacionais.


  Cabe lembrar que os meios jurisdicionais para a solução pacífica de controvérsias internacionais são constituídos pela arbitragem e pelo procedimento judicial perante uma corte ou tribunal permanente existente antes do caso. No entanto, embora essas duas espécies pertençam ao gênero jurisdicional, esta obra tem como foco o estudo do processo judicial para solução de controvérsias internacionais que tenham a questão ambiental como tema principal, e especificamente na CIJ.


  Esta obra foi elaborada sobre um tripé conceitual que forma um problema final composto por (i) mecanismos de solução pacífica de controvérsias, (ii) a via judicial e (iii) jurisdições internacionais, sobre a qual a redação será desenvolvida com vistas à análise, discussão e conclusões sobre a penetração das questões ambientais na jurisdição da CIJ por meio de controvérsias internacionais ambientais, seus impactos, consequências e desafios, sendo a CIJ a Corte internacional por excelência, com sua jurisdição não especializada e de âmbito universal.


  Os mecanismos existentes para a solução pacífica de controvérsias internacionais, além de promoverem e manterem a paz, são essenciais para garantir a segurança jurídica para a proteção do meio ambiente. No entanto, o sistema atual é construído por instituições e mecanismos fragmentados e desconectados uns dos outros, como os AMAs que, em última instância, encaminham a solução de controvérsias para a CIJ.


  A CIJ é o principal órgão judicial e de solução de controvérsias da ONU18. A Corte opera de acordo com seu próprio Estatuto, que é parte integrante da Carta das Nações Unidas. No entanto, sendo a ONU um dos principais promotores e centro de negociações de inúmeros tratados e acordos multilaterais de proteção do meio ambiente, desenvolvidos e assinados sob os seus auspícios, a CIJ, até o momento, não tem usado suficientemente a estrutura jurídica e os princípios do Direito internacional do meio ambiente disponíveis no sentido de amparar a proteção ambiental de maneira sistémica por meio de suas decisões.


  Dessa forma, o DIMA promove a harmonia entre os atores internacionais na busca de meios que garantam o equilíbrio diante das consequências dos danos ambientais por meio de instrumentos jurídicos de proteção ao meio ambiente. No entanto, essa ideia decorre do fato de que, ao abordar a reflexão sobre o papel da Corte na solução pacífica de controvérsias internacionais, é interessante analisar sua atuação perante os casos em que o componente ambiental aparece de forma principal ou tem um papel de destaque.


  Dados da prática internacional apontam para um aumento das controvérsias internacionais que têm sua origem no uso de recursos naturais compartilhados, o que deveria se traduzir em um aumento do contencioso internacional nessa área e em novas ocasiões em que a CIJ terá que lidar com esse assunto. Diante dessas circunstâncias, o cenário que se revela supõe a conjunção de dois dados. (i) Por um lado, espera-se que a Corte dê uma contribuição importante na interpretação e desenvolvimento dos princípios básicos do Direito internacional do meio ambiente e, por outro, (ii) a prática já mostrou que as características das controvérsias internacionais ambientais dificultam a busca de soluções judiciais por meio de cortes e tribunais internacionais (como a CIJ), levantando sérias dúvidas sobre sua aptidão para a resolução desses tipos específicos de casos19.


  Dessa forma, o objetivo principal desta obra é analisar os desafios colocados pelas controvérsias ambientais para a CIJ e mostrar como a prática da Corte tem contribuído, ou não, para o desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente e, portanto, da proteção efetiva do meio ambiente, por meio de suas sentenças e opiniões consultivas, levando em conta sua competência internacional e autoridade judicial para resolver pacificamente os conflitos entre os Estados. Assim, propõe-se escolher as sentenças mais emblemáticas adotadas pela CIJ que tenham um fundo eminentemente ambiental, sem descurar o momento histórico da apresentação do caso analisado e do pronunciamento pela Corte.


  Nesse sentido, a CIJ tem uma ampla competência que abrange os mais diversos assuntos de Direito internacional e que estão sob sua jurisdição, sendo que um desses temas é o meio ambiente, como evidenciado pela criação em 1993 de uma câmara especializada para tratar de controvérsias internacionais ambientais, a “Câmara para Assuntos Ambientais”20.


  Cada um dos julgamentos da CIJ em casos ambientais tem levantado expectativas significativas, e cada um deles tem geralmente levado ao desencanto com o que tem sido alcançado. O interesse nesses pronunciamentos é explicado pela própria estrutura do DIMA, que se caracteriza por uma fragmentação que levanta a necessidade de delimitar as regras e princípios gerais com os quais se deve conformar um sistema normativo homogêneo e coerente. Diante dessas expectativas, o resultado tem sido condicionado pelas características das controvérsias ambientais nas quais sempre há um componente de complexidade técnico-científica e múltiplas arestas políticas, sociais e econômicas.


  Além disso, apesar de sua ampla competência e jurisdição, a CIJ ainda tem algumas limitações, tais como a dependência das autorizações da Assembleia Geral para a emissão de opiniões consultivas solicitadas por qualquer organismo internacional, órgão ou agência internacional especializada em um determinado assunto. Essa dependência pode impedir o desenvolvimento de uma interpretação mais relevante e ampla do DIMA pela CIJ, que certamente poderia contribuir mais para a aplicação e progresso do grande grau de desenvolvimento normativo que o corpus juris sobre o meio ambiente alcançou nos dias atuais.


  Ao longo da obra, será observado como até agora a questão ambiental é tratada como um assunto subsidiário pela jurisprudência da CIJ nos casos em que não deveria ser um aspecto secundário, mas sim principal, ou seja, nos casos em que as questões ambientais estavam presentes e constituíram a parte central do caso. Nesse sentido, considerando a importância e a urgência do meio ambiente na nova sociedade de risco e a atividade tangencial com a qual a CIJ trata do assunto em determinados casos, acredita-se que é necessário um desenvolvimento das técnicas jurídicas existentes, de modo que seja reforçada uma perspectiva mais ampla de atuação da CIJ em relação ao tema ambiental.


  A formalidade característica da CIJ pode ser considerada mais uma das dificuldades para que esse órgão judicial internacional seja aberto e receptivo a uma maior participação de outros sujeitos e atores internacionais, como as próprias organizações internacionais e a participação de organizações não governamentais (ONGs), que poderiam representar a sociedade civil tanto nos procedimentos consultivos quanto nos contenciosos, materializando assim um dos princípios básicos do Direito internacional do meio ambiente, que é o princípio da participação cidadã21.


  A CIJ deve estar preparada para o aumento do número de casos de controvérsias internacionais ambientais, começando com a suposição de suas possíveis falhas para poder conhecer e decidir efetivamente sobre tais casos, sempre com vistas a uma melhor proteção do meio ambiente em nível global.


  Esta obra argumenta e demonstra quais medidas tornariam possível o fortalecimento da CIJ como o foro ideal e natural para a solução judicial de controvérsias internacionais ambientais, evitando assim a proliferação de jurisdições internacionais específicas para lidar com questões que, apesar de estarem sob a estrutura jurisdicional e de competência da CIJ, ainda não estão amplamente desenvolvidas por ela.


  Diante dessa realidade e com o desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente, a CIJ se tornou mais responsável pela governança ambiental global. A introdução dos princípios específicos do DIMA na CIJ, tais como o princípio de precaução, cooperação e responsabilidades comuns, porém diferenciadas, mostra que essa é uma tarefa possível e que há um grande potencial a ser desenvolvido. A CIJ tem um importante desafio a alcançar para melhorar sua estrutura e realmente atender as necessidades em relação à proteção internacional do meio ambiente.


  Como será visto mais adiante, alguns setores da doutrina propuseram a criação de um novo órgão judicial internacional, uma nova jurisdição internacional especializada em assuntos ambientais para resolver casos relacionados ao meio ambiente, alegando que os atuais tribunais internacionais já existentes, incluindo a própria CIJ, não tratam o assunto com a atenção que merece e, portanto, propõem a necessidade de estabelecer uma nova jurisdição internacional especializada em assuntos ambientais22. Embora esse aspecto ainda não tenha recebido apoio suficiente da comunidade internacional, o debate gerado por essas propostas merece uma menção especial23.


  A esse respeito, surgem as seguintes perguntas às quais se propõe responder na presente edição:


  i. A solução judicial é melhor do que a solução política para resolver controvérsias internacionais ambientais?


  ii. O que determinou que o meio ambiente é uma questão central nas controvérsias internacionais e que há necessidade de fortalecer a solução judicial em nível internacional?


  iii. A Corte Internacional de Justiça, entre os órgãos judiciais internacionais existentes, é o foro mais apropriado e capaz para resolver controvérsias internacionais ambientais?


  iv. Seria realmente necessário concentrar esforços em um órgão judicial internacional com jurisdição universal, não especializada e voluntária, como a CIJ, considerando a natureza sistêmica, global e interdisciplinar das questões ambientais?


  Tais questões surgem quando se discute a competência internacional para a solução de controvérsias internacionais ambientais, considerando os recentes desenvolvimentos e o aumento da complexidade do Direito internacional do meio ambiente e a crescente busca por uma solução judicial para a resolução de controvérsias internacionais ambientais.


  A análise dessas questões é o foco desta obra, proposta pelo método analítico legal, adotando uma abordagem metodológica indutiva e horizontal, baseada na análise normativa, doutrinária e jurisprudencial da CIJ. Nesse sentido, é pertinente esclarecer que o tipo de pesquisa adotado que está de acordo com o objeto de estudo é a perspectiva teórica, e que o foco da pesquisa será o qualitativo24.


  Esta obra marca e delimita o estudo de casos que foram submetidos exclusivamente à jurisdição da CIJ e que tratam diretamente da questão ambiental, e exclui a análise detalhada dessa jurisprudência produzida por outras cortes e tribunais internacionais. Os casos com uma clara dimensão ambiental como eixo temático serão analisados, e a seleção de casos e julgamentos emitidos pela CIJ será baseada na identificação prévia do componente ambiental como critério principal para determinar se a Corte produz ou não jurisprudência in stricto sensu no Direito internacional do meio ambiente.


  É importante ressaltar que, de acordo com a abordagem conceitual a ser feita nesta obra, não será possível evitar alusões aos casos que, embora pendentes de uma decisão da Corte, podem ser caracterizados como controvérsias internacionais ambientais.


  Além disso, embora a competência consultiva da CIJ não esteja incluída na definição teórica levantada pelo objeto desta obra, não se pode deixar de mencionar, por exemplo, o emblemático Parecer Consultivo de 1996 emitido pela CIJ a pedido da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre a legalidade da ameaça ou do uso de armas nucleares25, e seus desdobramentos em relação à disciplina do Direito internacional do meio ambiente.


  Esta obra apresenta um desenvolvimento sistemático dividido em quatro capítulos principais, além da introdução e das conclusões finais.


  O Capítulo I, “A Solução Pacífica de Controvérsias Internacionais e o Meio Ambiente”, analisará a existência e as possíveis categorias das controvérsias internacionais ambientais. Este Capítulo primeiro mostrará como o meio ambiente está se tornando um fator cada vez mais importante nas controvérsias internacionais, de tal forma a gestar uma nova categoria de controvérsias internacionais, do mesmo nível de categorização das controvérsias internacionais de delimitação territorial terreste e-ou marítima, por exemplo. Esta nova categoria vem a ser a de “controvérsias interancionais ambientais”; como resultado direto do aumento na busca de soluções judiciais em resposta às diferenças entre Estados com claras implicações ambientais. Esse capítulo tratará do tema das controvérsias internacionais e do primado universal do Direito internacional em resolvê-las pacificamente, considerando o meio ambiente como um fator de mudança e nova compreensão da clássica conceituação das conhecidas controvérsias internacionais na nova sociedade de risco da era do Antropoceno.


  Esse capítulo se preocupa em conceituar e categorizar a “controvérsia internacional ambiental”, procurando entender os conceitos clássicos e estabelecidos de “controvérsia internacional”26, e como essas mesmas controvérsias internacionais em geral evoluíram e aumentaram sua ocorrência concomitantemente com a degradação ambiental. Assim, o objetivo principal desse Capítulo primeiro é mostrar como as controvérsias internacionais foram transformadas de tal forma que sua ligação com o tema ou contexto ambiental mudaria sua aparência clássica para uma mais específica e ao mesmo tempo mais ampla, dando forma à “controvérsia internacional ambiental”.


  O Capítulo II, “As Controvérsias Internacionais Ambientais perante a Corte Internacional de Justiça”, examinará a atividade judicial da Corte na solução de controvérsias entre Estados. Esse capítulo traz uma análise exaustiva e detalhada das Declarações de Aceitação de Jurisdição da CIJ que citam de maneira direta ou indireta a inclusão ou a exclusão da temática ambiental da aceitação da jurisdição da Corte, de modo que, nesse segundo capítulo, será feita a “antessala” para o Capítulo III, que tratará a casuística em sí.


  O Capítulo II também permitirá verificar que a Corte assume de forma descomplicada o seu chamado para conhecer as controvérsias internacionais ambientais, lançando mão da sua assunção de jurisdição universal não especializada, e, nesse sentido, revestindo-se da sua capacidade como “a Corte mundial”, de conhecer também de controvérsias internacionais ambientais. Entretanto, existem muitos desafios e obstáculos a esse respeito, e um dos principais é exatamente o melhor, e ao mesmo tempo o pior, característico das controvérsias internacionais ambientais: a sua natureza inter e transdiciplinar. A tendência observada em tempos recentes é que órgãos judiciais internacionais, sem serem órgãos especializados em questões ambientais, como os especializados na proteção dos direitos humanos, investimentos, comércio internacional, etc., estão sendo cada vez mais buscados para ouvir casos envolvendo a questão “ambiental”, e nesse sentido se verificará qual papel desempenha a Corte.


  No Capítulo III, “A Corte Internacional de Justiça e sua Jurisprudência em Direito internacional do meio ambiente”, demonstrar-se-á como o fato ambiental deixa realmente de ser um “fato” e passa a ser parte intrínseca da categorização mesmo da “controvérsia internacional ambiental”, já conceituada no Capítulo I. O objetivo desta análise desenvolvida no capítulo terceiro não será elaborar uma lista de casos em ordem cronológica, mas, sim, estabelecer, de maneira inédita até o momento na literatura e doutrina especializada, os elementos comuns entre eles a fim de apurar os aspectos mais relevantes da jurisprudência e assim determinar sua contribuição para a proteção do meio ambiente. Ademais, tratar-se-á da evolução da solução judicial em controvérsias internacionais ambientais submetidas à CIJ, e se observará como o fenômeno da ambientalização da Corte se relaciona à gestão e aplicação dos princípios do Direito internacional do meio ambiente.


  Não obstante, cabe destacar que o problema da proliferação de soluções judiciais em nível internacional também será discutido, a fim de responder aos casos submetidos à sua jurisdição voluntária (tema desenvolvido pelo Capítulo II) e que se referem a considerações relacionadas ao meio ambiente, permitindo a afirmação da necessidade de aprofundar a ambientalização da Corte, ou questionar seu papel nesse sentido. Independentemente da relação cronológica dos casos conhecidos pela CIJ, os argumentos extraídos dos diferentes casos selecionados serão utilizados indistintamente de acordo com a oportunidade de apoiar o desenvolvimento do argumento. Portanto, optou-se por uma perspectiva inédita horizontal e linear, delineando os casos em um eixo que considera principalmente a presença e tratamento dos princípios do Direito internacional do meio ambiente na prática judicial da Corte por meio de um método categórico, cumulativo e sucessivo, indo além dos simples fatores cronológicos e temáticos utilizados até então.


  O Capítulo IV, “Desafios e Perspectivas da Corte Internacional de Justiça Perante as Controvérsias Internacionais Ambientais”, discutirá a Corte e os desafios na solução de controvérsias internacionais ambientais, principalmente aqueles desafios que são configurados como obstáculos ao processo e à prática judicial da CIJ em relação às controvérsias internacionais ambientais, tais como o uso de medidas cautelares e preventivas por parte da Corte para evitar danos ambientais iminentes. Outro importante desafio identificado e que será desenvolvido nesse Capítulo é a aplicação do princípio da participação cidadã nos casos de controvérsias ambientais levadas à jurisdição da CIJ.


  Ambos os desafios são enquadrados pelos princípios básicos e orientadores do Direito internacional do meio ambiente. O Princípio da Precaução marca a dimensão atemporal dos riscos ambientais e a falta de certeza científica dos riscos, o que leva à crescente importância da ação de especialistas científicos e de perícia em casos de controvérsias internacionais ambientais.


  O Direito Internacional do Meio Ambiente, assim como o próprio Direito internacional geral, do qual deriva, baseia-se na soberania dos Estados, que, no caso de enfrentar controvérsias internacionais ambientais para dirimir litígios envolvendo danos ambientais ou até mesmo comuns globais, deve provar que suas ações não colocam o meio ambiente em risco, sendo o ônus da prova muitas vezes invertido no campo do DIMA, no qual os dados e fatos devem ser fornecidos pelas Partes.


  A progressão da análise do objeto de estudo, portanto, levará a conclusões sistematizadas sobre os resultados obtidos, sendo que sua elaboração foi baseada tanto na consulta e tratamento das fontes de conhecimento como textos de instrumentos jurídicos internacionais que moldam a prática internacional em matéria de meio ambiente, bem como documentos do sistema ONU e as próprias decisões da CIJ.


  Também consultamos a doutrina científica especializada cuja valiosa contribuição orientou e enriqueceu a construção desta obra, incluindo conversas ao vivo e troca de impressões e ideias com professores e juízes da própria CIJ durante congressos internacionais, simpósios, cursos e workshops. As fontes bibliográficas incluem manuais de referência geral, monografias e artigos; referências normativas de Direito internacional em geral e Direito internacional do meio ambiente; referências jurisprudenciais, contendo os casos da CIJ e outras referências documentais que foram interessantes para a elaboração do corpor desta obra, tais como relatórios científicos e técnicos, entre outros.


  No que diz respeito às fontes de informação, foram utilizadas tanto fontes primárias como secundárias. O nomeamento dos casos internacionais ambientais perante a CIJ foi traduzido do original em inglês para o português buscando harmonizar o máximo possível com as versões utilizadas pelo Direito internacional em língua portuguesa, dando precedência às versões oficiais e nomenclaturas utilizadas, quando utilizadas, pelos órgãos governamentais e centros de estudos e pesquisas de excelência do Brasil.


  A bibliografia utilizada está composta de uma robusta e metódica pesquisa de literatura especializada em pelo menos cinco idiomas diferentes que o autor domina, além do português como língua materna, o inglês e francês, idiomas oficiais de trabalho da CIJ, e o espanhol, alemão e italiano. A pesquisa foi feita principalmente em quatro momentos diferentes. O primeiro foi na Universidade de Genebra, mediante uma bolsa de excelência e mérito científico da Comissão Federal Suíça para Estudantes Estrangeiros, sob a orientação da Professora Doutora Laurence BOISSON DE CHAZOURNES, do Departamento de Direito Internacional Público e Organizações Internacionais. A oportunidade foi aproveitada para pesquisar as referências da rede de bibliotecas da Suíça ocidental (Réseau des bibliothèques de Suisse occidentale) e da rede de bibliotecas do Cantão de Genebra (Réseau des bibliothèques genevoises). Além das pesquisas na Biblioteca Geral do Escritório das Nações Unidas em Genebra.


  Em uma segunda etapa da construção desta obra, foi possível acessar a extensa e densa coleção da Biblioteca do Palácio da Paz, “The Peace Palace Libray (PPL)”, junto à sede da CIJ em Haia, Reino dos Países Baixos27. Nessa ocasião, a direção da pesquisa bibliográfica foi orientada pelo Professor da Universidade de Munique “Ludwig-Maximilians”, Doutor Bruno SIMMA, então juiz membro da Corte pela Rapública Federal da Alemanha.


  Em um terceiro momento da pesquisa bibliográfica, foram realizadas pesquisas no sistema de bibliotecas universitárias da Catalunha (Catàleg Col-lectiu de les Universitats de Catalunya), e principalmente na biblioteca especializada do Centro de Estudos de Direito Ambiental de Tarragona (CEDAT), na Universidade Rovira i Virgili, sob a direção da Professora Doutora Susana BORRÀS PENTINAT.


  O quarto e último bloco da pesquisa bibliográfica foi realizado durante diferentes pesquisas em quatro ocasiões: a primeira na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), sob a supervisão do Professsor Doutor Wagner MENEZES, com uma parte importante desenvolvida posteriormente na Alemanha, principalmente na Biblioteca do Tribunal Internacional do Direito do Mar (ITLOS), na Universidade de Hamburgo e no Instituto Max Planck, sob a orientação dos Professores, e por ocasião juízes do ITLOS: Rüdiger WOLFRUM, David ATTARD e Vicente MAROTTA RANGEL (in memoriam).


  Em um terceiro momento dessa quarta etapa, de volta à Universidade de Genebra, dessa vez sob a orientação da Professora Doutora Mara TIGNINO, foi desenvolvida a pesquisa necessária especificamente relacionada ao Direito internacional dos recursos hídricos.


  Finalmente, a quarta e última etapa da construção da pesquisa doutoral que dá nascimento a esta obra foi desenvolvida em Barcelona, na Biblioteca CRAI da Faculdade de Direito e Depositária das Nações Unidas da Universidade de Barcelona e na Biblioteca do Dipòsit de les Aigües da Universidade Pompeu Fabra de Barcelona, sob a direção e tutoria do Professor Doutor Xavier FERNÁNDEZ PONS e codirigida pela Professora Doutora Susana BORRÀS PENTITAT, resaltando que todas as opiniões e ideias plasmadas nessa obra são de inteira responsabilidade do autor e não vinculam de nenhuma maneira nem espécie os professores e juízes internacionais anteriormente mencionados.


  Sem pretender esgotar o assunto, mas a partir de uma perspectiva proposicional e sem precedentes, este livro é fruto das minhas pesquisas e minha tese de doutorado em Direito e Ciências Políticas, área de Direito internacional e relações internacionais, pela Universidade de Barcelona, com estância doutoral na Universidade de Genebra, e pretende oferecer uma visão judicial baseada na prática do Direito internacional do meio ambiente pelo principal órgão judicial da Organização das Nações Unidas, a Corte Internacional de Justiça, trazendo a análise sob a luz da proteção do meio ambiente como um bem jurídico protegido pelo Direito internacional na governança global de uma nova sociedade de risco do Antropoceno.


  Em termos de conceitos operacionais, será utilizado, na medida do possível nesta obra, o termo “crise climática” e não mais “mudança climática”, considerando o atual estado de emergência ecológica e crise climática efetiva que o Planeta está passando na situação irreversível de 2ºC acima do prognóstico do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (mais conhecidos por sua sigla em inglês, IPCC).


  Esta obra observa a prática produzida pela CIJ e verifica que, de fato, o número de controvérsias internacionais ambientais trazidas à Corte está aumentando visivelmente, portanto procurará responder como a CIJ lida com as controvérsias internacionais ambientais e quê contribuições existem para o desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente de acordo com sua prática a esse respeito. A observação e análise da prática processual e procedimental da CIJ mostrará como ela contribui para a governança ambiental global e em que medida melhora ou dificulta ações para proteger efetivamente o meio ambiente como um bem jurídico internacional, através dos meios judiciais para a solução pacífica de controvérsias internacionais, segundo o mandado da Carta das Nações Unidas, ou ainda mais contemporaneamente, como a Corte está contribuindo para a manutenção viva do estado ecológico do planeta.


  O fato de a CIJ ser uma jurisdição universal e não especializada faz com que as controvérsias internacionais ambientais possam ser amplamente desenvolvidas no seu seio, porém, nesse sentido, há um importante obstáculo a ser superado: o fato de os Estados serem os únicos sujeitos de direito internacional que podem litigar sob a jurisdição da CIJ, e que, além disso, deve ser de escolha voluntária. Essa situação na qual controvérsias internacionais ambientais são enquadradas no contexto institucional da CIJ pode vir a desprezar a contribuição da Corte para o desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente, por exemplo, pois, uma vez que os Estados aceitaram voluntariamente a jurisdição da CIJ, estabelece-se uma situação dicotômica: esses mesmos Estados que fizeram suas declarações de aceitação voluntária da jurisdição da CIJ muitas vezes excluem as questões ambientais de tais declarações, impedindo que a Corte, destarte, reconheça-se apta para julgar a matéria. Isso demonstra que são os próprios Estados, como sujeitos de Direito internacional per se, e principais clientes da CIJ que a fazem de refém, e não que a Corte seja apática ou não se desempenhe satisfatoriamente para o “ativismo judicial ambiental” urgente e necessário no tempo Presente de crise e emergência ecológica, como se verificará na presente obra.


  Além disso, esta obra dará ênfase à natureza diferenciada das controvérsias internacionais ambientais em relação a outras controvérsias internacionais “clássicas”, como as que dizem respeito à delimitação territorial e marítima ou mesmo ao Direito diplomático e consular e às imunidades do Estado, por exemplo. A importância do conceito de “controvérsias internacionais ambientais” é construída sobre os alicerces de uma série de desafios particulares que geralmente não são encontrados nessas outras controvérsias.


  Entre essas características da controvérsia internacional ambiental estão:


   


  A) Em primeiro lugar, seu objetivo principal, que é prevenir, em vez de buscar a reparação por danos ambientais. Entretanto, evitar a ocorrência de danos ambientais só pode ser aplicado dentro de um curto período de tempo, daí a importância do fator tempo para esse tipo de controvérsia, pois eles são muito mais sensíveis ao tempo do que outros tipos de controvérsias; com o passar do tempo, o bem jurídico objeto da ação pode ser perdido ou irreversivelmente danificado. Uma situação à ne pas rater, dada a lentidão e o conservadorismo processual da CIJ.


  B) Em segundo lugar, há dificuldades em quantificar os danos ambientais, uma vez ocorridos. A CIJ durante muito tempo tratou os danos de forma compartimentada, na caixa de reparação monetária, de modo que as controvérsias internacionais ambientais levaram a CIJ a apoiar a ideia de que os danos ambientais também abrangem danos ao valor intrínseco do meio ambiente, além dos recursos de valor econômico direto com a decisão de 2018 no caso histórico Certas Atividades Executadas pela Nicarágua na Fronteira (Costa Rica v. Nicaragua)28. Entretanto, o valor final da compensação avaliada contra a Nicarágua foi significativamente inferior ao que a Costa Rica havia exigido, e, embora esse caso tenha sido um precedente importante para o reconhecimento dos interesses da conservação ambiental e dos serviços ambientais, a quantificação dos danos ambientais não foi divulgada pela Corte.


  C) Em terceiro lugar, as controvérsias internacionais ambientais são baseadas em evidências científicas de causa e efeito, por exemplo, quais poluentes têm quais efeitos sobre a vida ou a saúde dos ecossistemas, animais ou plantas. A ciência pode ser complexa ou instável. Pode haver incertezas e lacunas. Além disso, pode haver desafios na obtenção de especialistas científicos que estejam dispostos a se manifestar contra os interesses comerciais instalados. Os juízes da CIJ são capacitados em Direito e não são especialistas em ciências naturais. Há uma necessidade de traduzir dados técnicos complexos para uma linguagem acessível aos juízes. A prática judicial ambiental fornece alguns exemplos de como isso tem sido feito e que desafios existem.


   


  Essas são apenas algumas das circunstâncias que tornam o estudo da prática ambiental judicial internacional nesta obra, e que são justificadamente relevantes. Entretanto, a fim de compreender a prática judicial internacional sobre o meio ambiente dentro da CIJ, é necessário investigar as diversas formas e meios pelos quais diferentes tribunais internacionais e regionais e órgãos semijudiciais lidam com reclamações ambientais. Isso requer o estudo de diferentes cortes e tribunais regionais e internacionais, bem como uma grande variedade de casos e demandas, porém o objetivo desta obra é lançar luz sobre os desenvolvimentos, contribuições e desafios das controvérsias internacionais perante a CIJ vis-à-vis à aplicação efetiva do Direito internacional do meio ambiente para a proteção do meio ambiente.


  Cada vez mais casos de controvérsias internacionais ambientais estão sendo levados às cortes e tribunais internacionais que não são especializados em meio ambiente, como as Cortes regionais de direitos humanos em San José e Estrasburgo, por exemplo, sem contar a imensa produção arbitral a respeito, embora isso não seja objeto da presente obra. Portanto, buscar-se-á responder às questões já evidenciadas, sob a consideração de se as questões fundamentais de legitimidade da prática ambiental da CIJ até o momento é o caminho a ser seguido por esse órgão judicial internacional. Além disso, esta obra procurará demonstrar sobre quais regras e princípios a CIJ decide casos de controvérsias internacionais ambientais e se os juízes da Corte têm a experiência necessária para julgá-los, de acordo com suas próprias características intrínsecas de natureza complexa, consubstanciando assim a aptidão da Corte perante controvérsias internacionais ambientais.


  O Capítulo IV lançará luzes sobre os desafios enfrentados pela CIJ e as possibilidades que tem e os avanços que sua prática judicial tem sido capaz de fazer para proteger efetivamente o meio ambiente. Da mesma forma, será verificado como essa prática judicial da CIJ se desenvolve em relação aos casos de controvérsias internacionais ambientais, apesar de a Corte ser uma jurisdição internacional não especializada em questões ambientais, uma vez que já se terá analisado no Capítulo III os casos de controvérsias internacionais ambientais decididos, ou a serem decididos. O Capítulo IV focalizará a legitimidade e a capacidade da CIJ de enfrentar alguns dos desafios globais mais urgentes de nosso tempo, como o estado de emergência ecológica e a crise climática que o planeta enfrenta, e analisará a prática judicial da Corte em termos de tendências, desafios, possibilidades e resultados futuros.


  Assim, portanto, a presente obra explorará o caminho trilhado pela prática judicial da CIJ no Direito internacional do meio ambiente através da lente da legitimidade da Corte, examinando como as controvérsias internacionais estão contribuindo para as regras e processos da governança ambiental global e para o próprio desenvolvimento da disciplina do Direito internacional do meio ambiente.


  *


  * *
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  Capítulo 1

  A Solução Pacífica de Controvérsias Internacionais e o Meio Ambiente


  SUMÁRIO: 1. O princípio universal da solução pacífica de controvérsias internacionais 2. O meio ambiente como origem de controvérsias internacionais 2.1. Fatores geradores de controvérsias internacionais ambientais 2.2. O aumento das controvérsias internacionais ambientais 3. Conceito de controvérsias internacionais ambientais 3.1. Tipologia das controvérsias internacionais ambientais 3.2. As características das controvérsias internacionais ambientais 4. Os meios de solução pacífica de controvérsias internacionais e sua relação com as controvérsias internacionais ambientais 4.1. Os métodos não jurisdicionais: os meios políticos e diplomáticos 4.2. Os métodos jurisdicionais: a arbitragem internacional e a solução judicial


  O presente Capítulo trata do tema das controvérsias internacionais e do primado universal do Direito internacional em resolvê-las pacificamente, portanto tratará do meio ambiente como um fator de mudança e nova compreensão da conceituação clássica das conhecidas controvérsias internacionais, categorizando-as e classificando-as em três grupos principais: (a) controvérsias internacionais ambientais bilateralizáveis, (b) não bilateralizáveis e (c) mistas.


  A base do primeiro capítulo aqui apresntado é buscar conceituar e categorizar “controvérsia internacional ambiental”, contando com a compreensão dos conceitos clássicos e estabelecidos do que é “controvérsia internacional”, e como essas mesmas controvérsias internacionais em geral têm evoluído e aumentado sua aparência paripassu com a degradação ambiental, a urgência e a necessidade de conservação ambiental e como elas têm contribuído para a evolução da disciplina do Direito internacional do meio ambiente (DIMA).


  Com essa perspectiva, procuraremos entender como as controvérsias internacionais têm aumentado sua aparência de tal forma que sua ligação com o assunto, ou contexto ambiental, as fazem mudar sua aparência clássica para uma aparência mais específica que é a “controvérsia internacional ambiental”. Além disso, não obstante a importância do princípio da solução pacífica de controvérsias internacionais para o Direito internacional, considera-se apropriado não dizer novamente o que já foi dito e ensinado anteriormente por acadêmicos, e o que já se sabe sobre essa importante instituição cristalizada nos princípios da Carta das Nações Unidas, art. 2.3 e art. 33 do Capítulo VI sobre a solução pacífica de controvérsias, in verbis:


   


  “Artigo 2. A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencionados no Artigo 1, agirão de acordo com os seguintes Princípios: […] 3. Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais.”.


   


  “Artigo 33.


  1. As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça à paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de tudo, chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico à sua escolha.”1


   


  O Art. 33 inaugura o Capítulo VI da Carta da ONU, que visa delinear as consequências institucionais do fato de que os Estados membros da ONU estão comprometidos com a solução pacífica de controvérsias que surjam, conforme estabelecido no Art. 2.3 da Carta. Nesse contexto, o que a Carta estabelece é delimitar as responsabilidades relacionadas à manutenção da paz e segurança internacionais, determinar as modalidades de participação dos Estados, como primeiras partes responsáveis na busca da resolução pacífica de controvérsias internacionais, assim como o Conselho de Segurança e a Assembleia Geral das Nações Unidas como partes co-responsáveis.


  Além do Art. 33, o Art. 36. 1-3 da Carta determina que os meios devem ser os melhores; e O Conselho de Segurança pode, em qualquer estado onde for encontrada uma controvérsia da natureza referida no Art. 33 ou uma situação de natureza similar, recomendar procedimentos ou métodos apropriados de ajuste. O Conselho de Segurança levará em consideração qualquer procedimento que as partes tenham adotado para a solução da controvérsia. Ao fazer recomendações sob este Artigo, o Conselho de Segurança também deve levar em consideração que as controvérsias de ordem jurídica devem, como regra geral, ser encaminhadas pelas partes à Corte Internacional de Justiça, de acordo com as disposições do Estatuto da Corte.


  Dessa forma, pode-se ver que as controvérsias internacionais clássicas conhecidas até então são influenciadas e obrigatoriamente impelidas em dialogar, adaptar-se e desenvolverem-se de acordo com o fator intermultidisciplinar, sistêmico e difuso das questões ambientais, e, consequentemente, a considerar a ideia de que os conceitos clássicos do Direito internacional como “controvérsias internacionais”, e sua resolução pacífica por meios políticos e legais são permeados pelo fator ambiental, dando origem a uma categoria chamada “controvérsias internacionais ambientais”.


  Para entender melhor essa abordagem inicial, que será posteriormente aprofundada, é necessário esclarecer e assumir quais conceitos e ideias usadas até agora pela doutrina especializada devem ser reconsiderados2, tais como “controvérsias internacionais de origem (ou de fundo) ambiental”, ou, ainda, sobre a adoção e aplicação da expressão inglesa “greening”, levando a entender o “esverdeamento” das controvérsias internacionais para se referir a que estão se “ambientalizando”, fazendo parecer que disputas e controvérsias quando adjetivadas como “ambiental” parecem estar especificamente sujeitas à intervenção de variáveis externas e alheias à realidade que está sendo tratada3.


  Especificamente sobre a ideia de “greening”, entende-se que as controvérsias internacionais ambientais não estão em “processo de” num gerúndio congelado pelo sufixo da partícula “-ing” da expressão “greening” na língua inglesa, traduzida erroneamente como “esverdeamento”, mas que as controvérsias internacionais ambientais do tempo presente4 são eminentemente ambientais em seu aspecto e conteúdo. A ideia de “esverdeamento” não é a mais apropriada, pois não é apenas dar “matizes verdes”5 a questões, conceitos e categorias que não existiam antes da assunção da preocupação ambiental do último terço do século XX, mas é realmente assumir que o Direito internacional em toda sua natureza multidisciplinar se tornou ambiental, dando mesmo origem a uma nova disciplina que é o Direito internacional do meio ambiente.


  No entanto, o conflito ambiental, materializado em controvérsias internacionais e seus efeitos transfronteiriços, tornou-se recentemente um grande desafio para a sociedade internacional6. A crescente degradação ambiental e seu impacto transfronteiriço aumenta o importante papel que o Direito internacional desempenha na resolução de controvérsias ambientais entre Estados e na proteção do meio ambiente. O conflito ambiental extraterritorial tem levado a uma crescente ambientalização7 do Direito internacional, especialmente a partir dos anos 60, e com um novo aumento a partir do final do século XX e início do século XXI. A aplicação e o cumprimento das normas jurídicas internacionais de proteção ambiental é um dos maiores desafios perante o conflito sobre os recursos naturais e os impactos da poluição transfronteiriça para o Direito internacional.


  O referido fenômeno de ambientalização é aquele em que o tema ou dimensão ambiental está inserido em outras áreas do Direito, assim como de instituições e organizações que não são especializadas no meio ambiente, mas que, por uma razão ou outra, recebem uma certa carga da dimensão ou temática ambiental. No caso específico desta obra, é possível verificar como, por exemplo, o Direito internacional gerou um novo ramo especializado: o Direito internacional do meio ambiente.


  Assim como o próprio Direito internacional tem sido procurado para lidar com “questões ambientais de âmbito internacional8, organizações internacionais e tribunais internacionais que, em princípio, não são especializados no meio ambiente também têm recebido uma demanda crescente para conhecer e tratar questões que envolvem temas específicos de atuação com a temática ambiental9.


  Dessa forma, pode-se dizer que o fator ambiental muda o eixo e o ângulo do entendimento do que vem a ser uma controvérsia internacional, para que possa ser entendido após a verificação da conceituação, categorização e tipologia das controvérsias internacionais ambientais, e como estas podem essencialmente mudar a clássica conceituação das controvérsias entre Estados. Isso acontecerá com a demonstração de que, mais do que um diálogo entre as controvérsias internacionais lato sensu e a temática ambiental, o que realmente existe é uma nova categoria que pode ser chamada de “controvérsia internacional ambiental”, assim como em seu tempo, por exemplo, os acordos e tratados multilaterais também ficaram conhecidos como Acordos Multilaterais Ambientais (AMAs) 10 devido a sua categorização ambiental.


  Portanto, como esse é o foco principal desta obra, é fundamental analisar o comportamento institucional e judicial da Corte Internacional de Justiça (CIJ), com sua jurisdição universal e não especializada, e como a Corte lida e responde ao crescente número de controvérsias internacionais ambientais e à busca de solução judicial pelos Estados para resolvê-las.


  Nesse contexto, o uso da disciplina do Direito internacional do meio ambiente11 passa a ser uma ferramenta fundamental para combater a degradação ambiental, proporcionando a criação de normas e princípios12 regulatórios para a sua proteção. A poluição e os projetos de desenvolvimento transfronteiriço, a ação predatória e indiscriminada sobre a biodiversidade, a proteção dos ecossistemas transnacionais e, mais recentemente, o problema da mudança climática, por exemplo, tornam urgente a aplicação do Direito internacional aos problemas ambientais.


  O conflito internacional de cunho ambiental é agravado por vários motivos. Em primeiro lugar, devido ao escasso cumprimento das regras internacionais de proteção ambiental; especialmente de origem convencional, geralmente causado pela falta de adaptação das AMAs à complexidade dos problemas ou circunstâncias sobre as quais são aplicadas. Em segundo lugar, os Estados signatários das AMAs preferem recorrer a meios políticos e diplomáticos para resolver controvérsias, em vez de submeter-se a procedimentos judiciais ou arbitrais internacionais, obtendo soluções que carecem da força do caso julgado devido ao seu caráter não vinculante13.


  A maior parte dos AMAs estabelece meios de solução pacíficas de controvérsias, que, seguindo as prescrições sa Carta das Nações Unidas14, permitem que as Partes resolvam suas diferenças através de soluções político-diplomáticas ou jurídicas, sendo esta última dividida entre arbitragem e solução judicial, que é o foco desta obra.


  Entretanto, a falta de implementação efetiva dos meios de solução política de controvérsias gerou uma nova tendência no DIMA: a necessidade de buscar a responsabilidade através de meios jurisdicionais, a fim de obter sentenças vinculativas para as partes. Dessa forma, a prática internacional de solução pacífica de controvérsias especificamente focalizada através de meios jurisdicionais, tanto arbitrais como judiciais, constitui uma ferramenta cada vez mais importante não apenas para resolver diferenças internacionais em geral, mas também para tratar de questões ambientais, como um elemento a ser considerado nas controvérsias internacionais.


  Os meios jurisdicionais de solução pacífica de controvérsias internacionais são compostos de arbitragem e processos judiciais perante uma corte ou um tribunal permanente e preexistentes ao caso levado a conhecimento. Entretanto, mesmo que essas duas espécies pertençam ao gênero jurisdicional, esta obra se concentra nos meios judiciais de solução de controvérsias internacionais que contêm a questão ambiental como eixo temático principal, e, portanto, são consideradas as “controvérsias internacionais ambientais”, além de verificar como o fenômeno ocorre, em que as controvérsias internacionais ambientais inovadoras são resolvidas por uma das vias mais clássicas do Direito internacional, que é através de uma solução judicial perante a Corte Internacional de Justiça.


  Como pode ser visto em seu docket, a CIJ tem experimentado um aumento de casos envolvendo questões ambientais na última década, o que lhe deu a oportunidade de se pronunciar a respeito. Assim, levando em conta a jurisdição universal e não especializada da CIJ, além da natureza obrigatória de seus julgamentos, surge uma questão interessante que pode contribuir para melhorar o cumprimento das obrigações internacionais e, em última instância, a proteção do meio ambiente, graças à própria execução de seus julgamentos para promover a cooperação, a diplomacia e até mesmo a intervenção de órgãos técnicos comuns aos Estados com vistas ao cumprimento.


  Nesse sentido, concentrar-se-á especificamente no meio judicial da solução pacífica de controvérsias internacionais ambientais perante a CIJ e, em particular, na contribuição da Corte, como instituição internacional de natureza judicial com vocação geral na resolução de diferenças entre Estados. Porque é considerada a “Corte Mundial”15, esta última é cada vez mais procurada pelos Estados para resolver controvérsias internacionais ambientais com uma rede de interesses estatais sobre o controle e domínio dos recursos naturais16, e que também tem a necessidade de conhecimentos técnicos e científicos para serem resolvidos e levados a uma conclusão bem-sucedida.


  A CIJ, ao conhecer as controvérsias internacionais ambientais, assume de forma descomplicada sua vocação e papel de ator de linha de frente na governança e proteção do meio ambiente global. Entretanto, seus desafios e obstáculos são muitos, e um dos principais é exatamente a natureza científica inter e transdisciplinar das controvérsias internacionais ambientais17, como será verificado no Capítulo IV.


  A tendência observada nos últimos tempos é que os órgãos judiciais internacionais, a despeito daqueles especializados em questões ambientais, como aqueles especializados na proteção dos direitos humanos, investimentos, comércio internacional, etc., estão sendo cada vez mais processados para ouvir casos envolvendo a questão “ambiental”18. Entretanto, o crescente aumento da busca através da via judicial indica que pode estar ocorrendo uma rápida inversão de preferência dos meios político-diplomáticos para os meios jurisdicionais (principalmente judiciais) para a solução de controvérsias internacionais ambientais19.


  Antes considerada pelos Estados como a ultima ratio, a via judicial internacional para resolver uma controvérsia internacional20 começa a desempenhar um certo protagonismo no cenário do Direito internacional do meio ambiente, e a CIJ responde a esse chamado, e o modo como ela responde será verificado posteriormente. O que se pode adiantar é que a CIJ tem um caráter tão amplo que sua adaptabilidade é inequívoca e natural, e, em se tratando de disputas multidisciplinares, como em geral são as controvérsias internacionais ambientais, é bom que a Corte seja examinada pelo fato de ser uma jurisdição geral e não limitada a um assunto particular, contribuindo para o desenvolvimento do Direito internacional do meio ambiente.


  Nesse sentido, o próprio KISS ensina que o DIMA tem muito a contribuir para o conjunto total do Direito internacional:


   


  “(…) Entre os novos campos que surgiram nos sistemas jurídicos e, em particular, no Direito internacional, podemos dizer que o Direito internacional do meio ambiente é um dos mais recentes, senão o mais recente. É assim que o Direito internacional do meio ambiente pode fornecer orientação sobre os rumos futuros do Direito internacional como um todo.”21


  A esse respeito, surge a seguinte questão básica: a solução jurisdicional é melhor do que a solução política para resolver controvérsias internacionais ambientais? Apesar disso, os órgãos jurisdicionais atuais são foros adequados para resolvê-las, especialmente se levarmos em conta que a questão ambiental foi analisada de forma colateral por jurisdições não especializadas?22 Essas são questões que surgem quando se discute a competência internacional para a solução de controvérsias internacionais ambientais, considerando os recentes desenvolvimentos e a crescente complexidade do Direito internacional refletida no Direito internacional do meio ambiente e a crescente busca por soluções jurisdicionais para a solução de controvérsias internacionais ambientais, tratadas especialmente neste primeiro Capítulo.


  Nesse sentido, o fenômeno da judicialização das controvérsias internacionais ambientais é inevitável, o que para a ROMANO23 está positivamente apoiado, segundo o autor, pelo fenômeno da fragmentação do Direito internacional, cujas consequências são o aparecimento de cortes e tribunais internacionais especializados, e que vem causando uma influência confusa nos conflitos relacionados às questões ambientais, como alguns desses tribunais internacionais desestabilizam a organização das principais regras e princípios do DIMA através da adoção de abordagens compartimentadas adaptadas aos objetivos limitados de não emissão de regimes ambientais específicos, ou seja, são órgãos judiciais internacionais especializados em um determinado regime internacional, mas não no meio ambiente, e que mesmo assim lidam com controvérsias ambientais24.


  Sobre a relação entre controvérsia internacionais e o meio ambiente, o principal problema reside nas implicações que a judicialização do DIMA pode ter em sua própria uniformidade. Em outras palavras, o atual processo de judicialização do Direito internacional é o resultado dos recentes avanços no “ideal de realização da justiça”25 também em nível internacional. Nesse contexto, a judicialização do DIMA implica, em teoria, não apenas nas possibilidades de reparação de danos ambientais transfronteiriços e na restauração de ecossistemas, mas também na distribuição de responsabilidades, justiça ambiental26 e intergeracional – o que deve garantir o acesso equitativo aos benefícios derivados do uso dos recursos naturais aos membros atuais e futuros da comunidade global27.


  Logo, a capacidade da CIJ de se adaptar e se moldar a esse fenômeno é evidente quando sua própria ex-presidente Dame Rosalyn HIGGINS (Reino Unido) reconheceu em seu discurso pelo LX Aniversário da Corte em 2006 a importância e o crescimento da busca de soluções judiciais em casos de solução pacífica de controvérsias internacionais ambientais (growing interest in international […] environmental law)28, confirmando que, “à medida que os problemas ambientais se tornam cada vez mais evidentes e onipresentes, a consciência ambiental sobre eles tende a se espalhar por todos os setores da sociedade, independentemente de suas características sócio-econômicas”.29


  Nesse mesmo sentido, a então Presidenta HIGGINS ainda indicou que já estava claro que os Estados entendiam o DIMA como parte do Direito internacional, e, dado que até aquela data a Câmara para Assuntos Ambientais da CIJ nunca havia sido utilizada desde sua criação em 1993, assim, em 2006 as eleições dos juízes membros do CIJ para a composição da Câmara para Assuntos Ambientais foram interrompidas, assumindo, dessa forma, que as questões ambientais podem ser conhecidas pelo caráter universal e não especializado da CIJ. Esse fato é um marco para o DIMA, pois mostra que a CIJ avoca para si as controvérsias internacionais ambientais, e que o meio ambiente não é especializado ou limitado, mas difuso, e a que tudo perpassa e permeia.


  Dessa forma, será fundamental ter em mãos a tipologia desenvolvida por mim nesta obra, de modo que, quando os métodos de resolução pacífica de controvérsias internacionais forem verificados, somados à análise dos sujeitos e principais atores do Direito internacional e sua participação na solução judicial de controvérsias internacionais ambientais, possa ser depreendido de forma omnicompreensiva como as controvérsias internacionais e sua resolução pacífica não são um fenômeno recente, mas sim que em tempos recentes estão adquirindo maior importância devido ao aumento dos conflitos ambientais em nível global.


  1. O PRINCÍPIO UNIVERSAL DA SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS INTERNACIONAIS


  Na linha evolutiva do Direito internacional, é possível verificar como a solução de controvérsias se transformou ao longo dos séculos, desde a substituição progressiva de meios violentos até a solução pacífica, seja através da intervenção de árbitros terceiros escolhidos pelas partes, seja por tribunais preestabelecidos.


  Apesar de estreitamente ligado à proibição da ameaça ou uso da força, o princípio da solução pacífica de controvérsias parece ser muito mais antigo. Enquanto a proibição da ameaça ou o uso da força surge no século XX, a solução pacífica de controvérsias já aparece nas obras humanistas de Erasmo de Roterdã no século XVI, fundando o chamado “irenismo”, do grego eirenè, que significa paz, que reúne a ideia de repulsa por qualquer tipo de atitude beligerante e confiança ilimitada na eficácia do diálogo e na busca do recurso à arbitragem para a solução de controvérsias entre seres humanos30 (e Estados posteriormente).


  A sociedade internacional contemporânea condena e abjecta a ameaça ou o uso da força como meio de solução de controvérsias internacionais. Entretanto, nem sempre foi esse o caso. Deve-se notar que esse princípio, tão intrínseco ao Direito internacional, foi estabelecido após a Segunda Guerra Mundial com o nascimento da ONU e a consciência do massacre e dos danos que esse evento de hiato causou à humanidade.


  A solução pacífica de controvérsias internacionais é um desenvolvimento recente no Direito internacional e nasceu quase no século XX, quando, antes da Segunda Guerra Mundial, algumas tentativas, mas tímidas, de dar destaque à busca pela solução pacífica de controvérsias internacionais foram lançadas, tais como a Primeira e Segunda Conferências de Paz de Haia (1899 e 1907 respectivamente) 31, que consagraram em seus textos a arbitragem como um meio privilegiado de solução, apelando aos Estados para que os meios pacíficos de solução de controvérsias internacionais tenham lugar “na medida do possível” e “na medida em que as circunstâncias o permitam” (Arts. 1, 2, 9 e 38 da Segunda Convenção de Paz de Haia), por exemplo, e mesmo após a Primeira Guerra Mundial, durante o sistema acordado pela Liga das Nações em 1919, o uso da força ainda não foi explícita e claramente condenado e certos procedimentos só foram previstos para evitá-lo32.


  Por sua vez, o mandato da Carta da ONU, em seu Art. 2.4, proíbe o recurso da ameaça ou o uso da força33, e a fórmula trazida pela Conferência de São Francisco de 1945 também foi reiterada muitas vezes, tais como pelo Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) de 1947, embrião34 do que seria um ano depois a IX Conferência Interamericana de Bogotá de 1948, que estabeleceu a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o “Pacto de Bogotá”35. Isso foi revisado e desenvolvido pela Resolução 2.625 (XXV) da Assembleia Geral de 24 de outubro de 197036, entre outras.


  A solução pacífica de controvérsias internacionais é considerada um princípio do Direito internacional devido ao papel preponderante que desempenha na ordem internacional, juntamente com a proibição da ameaça ou o uso da força, e vai além dos limites da Carta das Nações Unidas, estando também presente, por exemplo, no Pacto de Bogotá (Art. 5g), no Pacto da Liga Árabe (Art. 5) e no Ato Constitutivo da União Africana (Art. 4e), além da Seção 1, § 5, da Declaração de Manila37.


  Além da proclamação normativa desse princípio do Direito internacional, ele também tem o caráter de Direito consuetudinário, uma das fontes do Direito internacional de acordo com o Art. 38, § 1(b), do Estatuto da CIJ38, que é parte integrante da Carta das Nações Unidas. Dessa forma, trata-se de uma obrigação erga omnes aplicada a todos os membros das Nações Unidas ou não, como bem indica a jurisprudência da CIJ no Caso das Atividades Militares e Paramilitares de 1986 na e contra a Nicarágua, quando a Corte “[...] levanta, ao final da Sentença, a possibilidade de distinguir entre: o Estado que sofre danos materiais como consequência do não cumprimento de suas obrigações de tratado por parte de outro Estado e o Estado que pode ser afetado pelo simples fato de pertencer à comunidade de tratados”39.


  A partir dessa perspectiva evolutiva, a proibição da ameaça ou do uso da força nas relações internacionais foi elevada além de um princípio, mas ao nível de uma norma peremptória com um valor bastante abrangente40. Paralelamente, a obrigação de buscar a solução de controvérsias internacionais de forma pacífica adquire o mesmo caráter imperativo, que REMIRO BROTONS et al. chama de “princípios siameses”41, devido à impossibilidade de dissociar um do outro.


  Assim, pode-se ver que o campo das soluções pacíficas para controvérsias internacionais sempre ocupou um lugar de destaque no estudo do Direito internacional, porque representa um duplo papel: resolver questões controversas entre Estados e, ao mesmo tempo, servir como medida preventiva para que os Estados não recorram a medidas extremas, tais como represálias econômicas ilegítimas, o uso ou a ameaça de uso da força ou mesmo um conflito armado de fato. Soluções pacíficas para controvérsias devem, portanto, ser entendidas como instrumentos desenvolvidos pelos Estados e regulamentados pelo Direito internacional para realizar a resolução de um conflito de interesses, bem como para evitar o surgimento de uma determinada situação que poderia degenerar em uma situação de oposição definida pelas partes contrárias42.


  Considerando a relevância de enquadrar os conceitos operacionais utilizados e desenvolvidos nesta obra, cabe destacar a importância da definição do termo “controvérsias”, que tem como sinônimo “litígio”, “disputa”, “questão”, “diferença” e deve ser entendida como qualquer oposição de interesses entre duas ou mais partes envolvidas. Para que uma controvérsia internacional possa ser considerada jurisdicionável, como será visto abaixo, é essencial que a definição formal de uma controvérsia seja estabelecida, pois, quando se trata de arranjos judiciais feitos por tribunais internacionais, como é o caso da CIJ, o conceito de conflito, disputa, litígio ou diferença deve ser bem estabelecido a fim de determinar, por exemplo, a jurisdição e a competência da própria CIJ.


  A solução pacífica de controvérsias internacionais é uma peça importante do enorme mecanismo que é a manutenção da paz e segurança internacionais43, que é o principal objetivo das Nações Unidas e que ocupa um lugar de destaque em sua Carta. Assim, é importante verificar ab initio, a partir de uma perspectiva epistemológica, o significado dos termos e palavras44 aplicados aos conceitos operacionais tratados nesta obra, como o significado dos componentes do princípio universal da solução pacífica de controvérsias internacionais e, posteriormente, sua implicação com o meio ambiente para dar origem ao conceito operacional de controvérsia internacional ambiental.


  Em francês, por sua vez, a palavra “règlement” é geralmente usada para se referir a soluções ou acordos de controvérsias internacionais, que vem da expressão “règlement pacifique des différends internationaux”, e, em inglês, é usada a palavra “settlement”, formada pela expressão “peaceful settlement of international disputes”, consagrada no princípio das Nações Unidas de solução pacífica de controvérsias internacionais, encontrado no Art. 2.3, além das disposições do Capítulo VI da Carta das Nações Unidas45.


  Assim, como “solução” é um dos termos-chave incluídos na expressão “solução pacífica de controvérsias”, e considerando que “solução” é sinônimo de “resolução” no sentido de “resolver”, deve-se deixar claro que, apesar dos sinônimos46, preferiu-se utilizar nesta obra a expressão “solução” para não confundir resolução com os documentos internacionais chamados “Resoluções” (da Assembleia Geral das Nações Unidas, ou do Alto Comissariado dos Direitos Humanos das Nações Unidas, por exemplo), de modo que se se utilizará a expressão cristalizada pela Carta das Nações Unidas de “solução pacífica de controvérsias internacionais” (Capítulo VI da Carta).


  Portanto, esse dever dos próprios Estados de alcançar uma solução pacífica de suas controvérsias internacionais faz parte das fundações da própria ONU, e que, ao não conseguir, permite às Nações Unidas lançar seus mecanismos e meios para a solução de tais controvérsias, onde os mecanismos jurisdicionais e os meios judiciais são encontrados. Além disso, embora o Art. 2.3 da Carta se refira apenas aos Estados, a obrigação de buscar a resolução pacífica de controvérsias internacionais também se estende às organizações internacionais como sujeitos do Direito internacional. A ONU, por exemplo, como organização internacional, além de fornecer os meios para a solução pacífica de controvérsias internacionais, deve também contribuir, de acordo com suas funções e competências, através de seus principais órgãos, como o Conselho de Segurança, a Assembleia Geral, a Corte Internacional de Justiça e a Secretaria Geral47.


  Na prática, as controvérsias internacionais surgem do fato de que as relações entre Estados podem ser conflitantes, a partir de uma perspectiva de defesa dos interesses dos Estados por si mesmos, e é por isso que um dos principais capítulos da disciplina do Direito internacional (incorporada no Capítulo VI da Carta das Nações Unidas) trata da solução de controvérsias. De fato, é por excelência o papel do Direito internacional contribuir para resolver as dificuldades e criar relações internacionais ordenadas, e evitar o uso ou ameaça de força. Na sociedade internacional, as regras do Direito internacional desempenham um papel moderador: sua aplicação deve permitir encontrar uma solução para controvérsias sem o uso da força por um dos meios pacíficos”, exigidos e exortados na Carta das Nações Unidas em seu próprio preâmbulo:


   


  “Nós, os povos das Nações Unidas […] resolvidos a estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito internacional, […] e para tais fins […] e a garantir, pela aceitação de princípios e a instituição dos métodos, que a força armada não será usada a não ser no interesse comum […]”48


   


  Portanto, é claro que os procedimentos para a solução de controvérsias internacionais unicamente permitidas pelo Direito internacional são os meios pacíficos, que podem ser políticos e diplomáticos, ou jurisdicionais. Pode-se ainda dizer que o uso da força no Direito internacional não constitui um meio legal para a solução de disputas internacionais, mas que é admitido somente sob condições estritamente limitadas e excepcionais marcadas pela Carta das Nações Unidas, tais como: o uso da força em legítima defesa (Art. 51)49, ação das forças armadas necessária para manter ou restaurar a paz e segurança internacional decidida pelo Conselho de Segurança (Art. 42)50 e ação contra Estados inimigos para suprimir o reinício das hostilidades no final da Segunda Guerra Mundial (Art. 107)51.


  O ponto comum entre os meios políticos e diplomáticos e os meios jurisdicionais para a solução pacífica de controvérsias internacionais é que todos eles envolvem o acordo das partes na controvérsia e que sempre se referem a disputas internacionais, de modo que não se opõem a indivíduos, mas a sujeitos do Direito internacional (Estados e Organizações Internacionais). Em qualquer caso, a discordância entre esses assuntos deve-se ao fato de que o comportamento de um é considerado pelo outro como causador do dano e como sendo contrário ao Direito internacional. Portanto, ao invocar esse comportamento, destaca a responsabilidade da parte que causou o dano, que, se provada responsável, terá de ser compensada, dando origem a outro princípio geral do Direito internacional, o da responsabilidade internacional do Estado52.


  Em resumo, as controvérsias internacionais são eventos políticos, envolvendo fatores econômicos, culturais, ambientais e legais e, portanto, exigem um tratamento abrangente, amplo e não especializado ou limitado. Como pode ser visto, o sistema da Carta da ONU foi construído sobre a proibição da ameaça ou do uso da força (Art. 2.4), sendo a solução pacífica de controvérsias sua consequência imediata e lógica. De fato, os princípios enunciados no Art. 2 da Carta têm uma ordem lógica, mas não uma ordem de valores, pois o objetivo do Art. 1 sobre a manutenção da paz e da segurança internacional só pode ser alcançado se os Estados forem iguais perante a lei (Art. 2.1) e se decidirem permanecer fiéis aos compromissos assumidos através do Art. 2.2 para a busca de meios pacíficos de solução de controvérsias internacionais, é quando a paz perpétua de KANT53 e a proscrição do uso ou ameaça de uso da força podem ser alcançadas.


  2. O MEIO AMBIENTE COMO ORIGEM DE CONTROVÉRSIAS INTERNACIONAIS


  Como as preocupações da sociedade internacional aumentam geometricamente em relação ao meio ambiente, isso devido a seus inúmeros fatores, tais como fonte de recursos energéticos, segurança alimentar, biodiversidade, poluição transfronteiriça, recursos de diversidade biológica, mudança climática, entre outros, torna-se um foco de controvérsia internacional. Nesse sentido54, as preocupações internacionais iniciais e, consequentemente, as primeiras controvérsias ambientais concentraram-se na preservação das espécies e seus ecossistemas compartilhados entre dois ou mais Estados, por exemplo, como cursos de água internacionais, gerando na época discussões sobre preservacionismo e conservacionismo55. Entretanto, nessas primeiras controvérsias, as razões subjacentes à questão estritamente ambiental estão relacionadas à soberania nacional sobre os recursos naturais. Dessa forma, o Direito internacional torna-se um instrumento a serviço dos Estados para assegurar a proteção de seus interesses soberanos sobre os recursos naturais56 e assim conseguir uma distribuição equilibrada desses recursos na esfera internacional57.


  Com essa abordagem da análise epistemológica do meio ambiente e sua evolução para tornar-se um motivo de controvérsia internacional, é necessário considerar que a deterioração ambiental e o interesse despertado pela ordem jurídica internacional surgem concomitantemente na segunda metade do curto século XX, como disse HOBSBAWN58, mais especificamente a partir dos anos 60, quando o avanço tecnológico tem um impacto visivelmente negativo sobre o meio ambiente em larga escala. A partir desse período, pela primeira vez, a necessidade de intervir na tecnologia para evitar que seu uso irrestrito produza efeitos indesejáveis, inicialmente sobre a saúde humana e consequentemente sobre o meio ambiente, começou a ser levantada, tais como as denúncias feitas através da publicação em 1962 da Silent Spring, por Rachel CARSON59, e o relatório The Limits to Growth, em 1972, elaborado pelo Clube de Roma60.


  As primeiras preocupações e discussões sobre o meio ambiente em nível internacional foram posteriormente intensificadas com o lançamento do Relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais conhecido como Relatório BRUNDTLAND61, em 1987, sob o título “Nosso Futuro Comum”. Esse Relatório determinou que o Planeta não pode mais sustentar o nível de exploração de seus recursos naturais e, como já defendido no Relatório do Clube de Roma “Os Limites ao Crescimento”62, os recursos naturais em que se baseia nosso desenvolvimento são limitados e não renováveis. Os resultados desse movimento contribuíram substancialmente para o desenvolvimento de um novo ramo jurídico de Direito internacional público para cobrir o campo internacional do meio ambiente, ou seja, o Direito internacional do meio ambiente.


  Outros fatores que despertaram o alerta da sociedade internacional a respeito da proteção e preservação do meio ambiente foram as grandes catástrofes ambientais63 produzidas pelo ser humano naquela segunda metade do século XX, como Exxon Valdez, Amoco Cadiz, Chernobyl e Minamata64, por exemplo, e que também causam preocupação ambiental além das fronteiras dos Estados, não só porque compartilham recursos naturais, mas porque a poluição e os danos ambientais também podem ser transfronteiriços65. Entretanto, fatos tão antagônicos na evolução científica e tecnológica durante o curto século XX, como a corrida armamentista e o desenvolvimento de armas nucleares e sua capacidade de destruir o planeta66 e, ao mesmo tempo, a visão da Terra a partir do espaço exterior mostrando a fragilidade e insignificância da humanidade na imensidão do universo, também despertaram a comunidade internacional para a necessidade de consciência ambiental.


  É verdade que o progresso e a busca por um crescimento econômico cada vez mais exigente, juntamente com os desenvolvimentos científicos e tecnológicos determinaram um alto grau de bem-estar nos diferentes Estados industrializados, ao mesmo tempo em que ficou claro que a busca incessante pelo bem-estar, sem garantir padrões mínimos de proteção ambiental, ameaçava precisamente a fonte do desenvolvimento: o meio ambiente.


  Enquanto isso, nasce a ideia da sociedade de risco, de acordo com a teoria da BECKER67, segundo a qual o Direito ambiental nada mais é do que a disciplina social da tecnologia68, que afirma que, em última instância, a ciência e a tecnologia são o que torna o ambiente de vida possível para o ser humano. Dessa forma, só é possível falar de uma proteção e governança global do meio ambiente quando se gera a capacidade de ameaçar o próprio meio ambiente, já que é quando o meio ambiente se torna um bem legal por estar sob ameaça. É por isso que o DIMA tem agora a tarefa de regular, dentro da esfera da ordem jurídica internacional, as relações dos sujeitos do Direito internacional em relação ao meio ambiente.


  Nesse contexto, as controvérsias internacionais baseadas em uma diferença ambiental como eixo principal, aliás, as controvérsias internacionais ambientais, desempenham um papel importante na sociedade de risco69 atual. Em razão da diminuição dos recursos naturais, resultante da degradação e exploração do meio ambiente, a questão ambiental apareceu como um dos tópicos mais importantes nas rodadas de negociações internacionais. Assim, a sociedade internacional enfrenta o desafio de criar regras e mecanismos internacionais que vinculem e obriguem os Estados a administrar corretamente um bem comum da humanidade, e, quando não, a oferecer meios possíveis para a resolução de controvérsias decorrentes desse descumprimento. Em resumo, a disciplina do DIMA atua pari passu discutindo os efeitos do desenvolvimento e das inovações tecnológicas sobre os recursos dos ecossistemas no campo do desenvolvimento sustentável e do crescimento econômico70.


  Isso confirma a teoria dos bens comuns de HARDIN71, segundo a qual o uso coletivo indiscriminado dos recursos naturais altera o equilíbrio do ecossistema. Portanto, o aumento das controvérsias internacionais que têm o meio ambiente como pano de fundo constitui um fator que facilita o desenvolvimento e fortalecimento da disciplina do DIMA por meio de um regime jurídico ambiental internacional que dará origem e cuidará da categoria tratada nesta obra de “controvérsia internacional ambiental”.


  De forma embrionária, pode-se considerar que a sociedade internacional assumiu previamente a existência de risco ambiental sem se dar conta disso na época de 1945, quando elaborou o preâmbulo da Carta das Nações Unidas, no qual se prevê a proteção das gerações futuras, o que através do tempo e das interpretações que lhe foram dadas também pode ser considerado como um apelo à proteção do meio ambiente e à garantia tanto presente quanto futura72.


  A difusa convicção ecológica, que influencia a regulamentação atual73, não renuncia nem repensa de forma expressa o bem-estar material, pois seu objetivo não é tanto a conservação intocável e integral da natureza74, mas colocá-la à disposição do ser humano para que ele possa continuar desfrutando-a. O desfrute do meio ambiente deve ser de tal forma que não se esgote, aproveitando-o racionalmente e, ao mesmo tempo, preservando-o, na medida do possível, para as gerações presentes e futuras, o que o Relatório BRUNDTLAND chama de “desenvolvimento sustentável”.


  Nesse contexto, as normas jurídicas internacionais sobre o meio ambiente garantem o desenvolvimento econômico e o bem-estar material, por um lado, e o desafio de proteger o meio ambiente, por outro. Portanto, a predominância da abordagem antropocêntrica da proteção ambiental também está presente no DIMA75. Dessa forma, mesmo vivendo em um paradigma mecanicista e antropocêntrico, em uma era geológica chamada de “Antropoceno”76, ou seja, com o ser humano no centro das discussões e preocupações, e apesar de o ser humano não ser (ainda) um sujeito do Direito internacional, os Estados e as Organizações internacionais são pensados, feitos, realizados e administrados pelo ser humano77, e esse é o desafio legal sobre a solução judicial para a solução pacífica das controvérsias internacionais ambientais, que se coloca à sociedade internacional: o fato de residir na aplicação e no cumprimento das obrigações jurídicas contraídas.


  Assim, a solução judicial para a resolução pacífica de controvérsias perante cortes e tribunais internacionais não especializados, como é o caso da CIJ, é um meio que vem recebendo maior importância na aplicação e interpretação do DIMA, uma vez que situações que incluem disputas por danos ambientais transfronteiriços78, tratados e acordos internacionais que contêm substratos ambientais importantes, ou que são especificamente ambientais, contribuem para um aumento da judicialização das diferenças ambientais dentro das relações internacionais e, portanto, afetam diretamente o Direito internacional.


  2.1. Fatores geradores de controvérsias internacionais ambientais


  Em um contexto cada vez mais globalizado no qual o progresso científico e tecnológico está desempenhando um papel cada vez mais importante e no qual a poluição não conhece fronteiras, a solução pacífica de controvérsias internacionais ambientais – incluindo a via judicial – uma vez estabelecida pelo Direito internacional do meio ambiente, desponta-se como uma alternativa para que não deflagrem conflitos armados in extremis pelo domínio de recursos naturais79.


  As relações internacionais e o Direito internacional humanitário têm estudado o meio ambiente como causa de conflitos violentos. A conflictologia80 e os estudos de paz têm relacionado o meio ambiente à segurança e se ela pode ou não ser uma condição para a materialização de um conflito violento81. Nesse sentido, a Declaração do Rio, em seu princípio 24, faz uma referência explícita entre os danos que os conflitos armados podem ter sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável, in verbis:


   


  “A guerra é, por sua natureza, contrária ao desenvolvimento sustentável. Os Estados devem, por conseguinte, respeitar o direito internacional aplicável à proteção do meio ambiente em tempos de conflito armado, e cooperar para seu desenvolvimento progressivo, quando necessário.”82


   


  No campo da segurança ambiental, a soberania sobre os recursos naturais está intimamente relacionada à manutenção da paz e segurança internacional83 e, além disso, não se pode esquecer que a resolução pacífica de controvérsias internacionais é um elemento importante na busca da paz, baseada nos princípios fundadores da ONU (Arts. 2.3 e 2.4 da Carta da ONU)84.


  A esse respeito, deve-se notar que a soberania dos Estados, especialmente quando a questão diz respeito aos recursos naturais, não pode ser confundida com unilateralismo, já que os Estados não podem esquecer que o meio ambiente é transfronteiriço e que suas ações podem trazer resultados no território de outros Estados. Nesse sentido, BOISSON DE CHAZOURNES explica que o unilateralismo vis-à-vis à proteção ambiental internacional é um conceito que não tem nenhum significado jurídico per se, mas oferece um prisma ou ferramenta conceitual através do qual as atividades internacionais podem ser interrompidas e, em seguida, lhes é atribuído seu lugar na ordem jurídica internacional. O unilateralismo, entretanto, é aproveitado pelo Direito, mesmo que suas aplicações às vezes infrinjam o próprio Direito. Ao questionar sobre unilateralismo/debate ambiental, o autor passa a considerar dois aspectos da conduta unilateral dos Estados na forma como os atos unilaterais moldam os resultados legais no contexto do meio ambiente, enquanto os resultados requeridos podem ser evitados, mitigados ou reinterpretados com argumentos legais, tais como um estado de necessidade85
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